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Programação

• Contexto da retomada das ações de planejamento integrado
• CEPO – Coordenações Estaduais do Projeto Orla.

• MTur – Importância do Planejamento Integrado para o turismo
• MDR – Políticas de desenvolvimento urbano e o PGI
• SPU – Papel das Superintendências da SPU
• ABEMA – Papel das OEMAS

• Experiência de uma CEPO/CTE
• Apresentação dos presentes – novas relações cotidianas
• Dúvidas e contribuições



Lei 13240 – Autoriza a 
transferência da gestão 

das praias marítimas 
para os municípios

15

Decreto 5300 - novo espaço de gestão 
territorial: orla marítima. 

PGI é obrigação dos municípios

(18)

04

Estudos-Piloto para 
implementação da 

metodologia – manuais 
(21)

01

Estudos para 
regulamentar o PNGC.

Primórdios do PO

(26)

96

PNGC – Lei 7661

(34)

88



Portaria SPU 113, de 2017, regulamenta o art. 14 da Lei 13.240, de 2015.
Estabelece as condições para a transferência da GESTÃO PATRIMONIAL das orlas e praias aos municípios.

Termo de Adesão à Gestão de Praias - TAGP

• Fiscalizar (danos ao patrimônio);

• Elaborar o Plano de Gestão
Integrada – PGI do Projeto Orla em
3 anos.

• Direito às Receitas das utilizações.

Praia de Tambaú - João Pessoa/PB -  Cácio Murilo MTur



2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Portaria SPU 
113/2017

TAGP marítimo
Curso reciclagem 
facilitadores (16h)

Curso formação 
facilitadores (180h)

6 audiências 
públicas com MPF

Lei 13.240/2015 Lei 13.813/2019

14 oficinas de capacitação 
(com AGU e MPF)

Paralização das ações
PANDEMIA Covid-19 

Parecer 00586/2018
Recomenda não 

transferência de áreas em 
litígio

30 municípios têm 
compromisso de 

elaborar PGIs em 2022

Portaria SPU 
44/2019

Praias marítimas não 
urbanas

(52 TAGP )

Linha do tempo

RETOMADA



Amplo diagnóstico Oficinas de 
planejamento

Consulta à SPU/UF

Viabilidade 
de 

destinações

Elaboração 
do PGI

SPU indica 
viabilidade ou 

não

Aprovação 
PGI
(inclusive da 
SPU)

TAGP 

Pré-
Diagnóstico 
patrimonial 

(SPU)

Pré-
Diagnóstico 
patrimonial 

(SPU)

Levantamento 
de outras 

informações 
(Facilitador/a)

Levantamento 
de outras 

informações 
(Facilitador/a)

Apresentação 
do diagnóstico 

patrimonial

Apresentação 
do diagnóstico 

patrimonial
Visita de campoVisita de campo Construção de 

cenários
Construção de 

cenários

Definição de 
ações que 

demandam 
destinação

Definição de 
ações que 

demandam 
destinação

Consulta SPUConsulta SPU

Destinações 
conforme PGI

Inclusive diagnóstico patrimonial

Elaboração do PGI do Projeto Orla

Sobre 
destinações 
de ativos da 

União 
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Projeto Orla – Arranjo institucional

Coordenação Nacional
SPU/ME + MMA + MTur

+ MDR

Coordenação Nacional
SPU/ME + MMA + MTur

+ MDR

Coordenação Estadual
SPU/UF + OEMA + OETUR

Coordenação Estadual
SPU/UF + OEMA + OETUR

Coordenação Municipal

Município

Coordenação Municipal

Município

Comissão 
Técnica 

Estadual

GI-GERCO

Comitê 
Gestor 

Municipal

• Paritário (Município e Sociedade Civil)
• Núcleo de articulação e deliberação
• Monitora a implantação

• Órgãos e entidades estaduais de 
planejamento, turismo, meio ambiente, 
defesa civil, saneamento etc.

• Órgãos e entidades federais com atuação 
local (Sudene, Ibama, ICMBio, SPU etc.) 

• Organiza e aprova a elaboração e os PGIs
• Monitora a implantação

• Órgãos e entidades federais de 
planejamento, turismo, meio ambiente, 
defesa civil, saneamento etc.

• MPF-Gerco, GT-Praias
• Normatiza, da suporte e aprova os PGIs
• Identifica linhas de financiamento no 

âmbito dos órgãos federais envolvidos
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Qualificação Turística

• Ordenamento da orla e garantia de acessibilidade universal.
• Estruturas de apoio aos usuários (locais e turistas) – estacionamentos,

iluminação, segurança, postos médicos, serviços de atendimento
capacitados, praças de esportes etc.

• Restaurantes, bares, hotéis, resorts, edifícios garagens, lojas etc.
• Agenda de eventos anuais.
• Certificação de praias – publicidade internacional.
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• Ordenamento da orla e garantia de acessibilidade universal. 
• Estruturas de apoio aos usuários (locais e turistas) – 

estacionamentos, iluminação, segurança, postos médicos, serviços de 
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MTur OETur SMTur



Qualificação Ambiental

• Recuperação de áreas degradadas. 
• Proteção de dunas e restingas. 
• Proteção contra erosão costeira.
• Gestão de resíduos sólidos.
• Qualidade da água e da areia.
• Educação ambiental.
• ...
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Qualificação Urbana

• Planejamento urbano.
• Melhoria do sistema viário (infraestrutura e mobilidade).
• Garantia do acesso universal.
• Melhorias no sistema de saneamento básico.
• Regularização fundiária e provisão habitacional.
• Projetos e obras de prevenção à erosão costeira.



Qualificação Urbana

• Planejamento urbano.
• Melhoria do sistema viário (infraestrutura e mobilidade).
• Garantia do acesso universal.
• Melhorias no sistema de saneamento básico.
• Regularização fundiária e provisão habitacional.
• Projetos e obras de prevenção à erosão costeira.

MDR

OEPD

SMPD



Qualificação da Vida Local

• Desocupação e recuperação das APPs – vamos ter que enfrentar isso!
• Respeito ao zoneamento da orla – surf x pesca; lanchas x banhistas
• Respeito e proteção às comunidades tradicionais;
• Instalações adequadas para barcos e equipamentos dos pescadores;
• Estacionamentos adequados para usuários, sem trancar as ruas;
• Mediação de conflitos – redução das judicializações;



O Projeto Orla é um vetor do desenvolvimento 
econômico sustentável!



Núcleo de Gestão de Praias – NUGEP
Coordenação-Geral de Gestão de Bens de Uso da Administração Pública - CGBAP

Departamento de Gestão de Ativos imobiliários – DEGAT
Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União - SPU

Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados – SEDDM
MINISTÉRIO DA ECONOMIA

André Luís Pereira Nunes
nugep-spu@economia.gov.br

61 2020 4756
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